
Resolução da Assembleia da República n.º 29/95 
Estatuto do Fundo de Desenvolvimento Social do Conselho da 
Europa 
 
 
Aprova, para ratificação, o Estatuto do Fundo de Desenvolvimento 
Social do Conselho da Europa  
A Assembleia da República resolve, nos termos dos artigos 164.º, 
alínea j), e 169.º, n.º 5, da Constituição, aprovar, para ratificação, o 
Estatuto do Fundo de Desenvolvimento Social do Conselho da Europa, 
cujas alterações foram adoptadas na reunião do Comité de Direcção 
do Fundo de Desenvolvimento Social que teve lugar em 7 de Junho 
de 1993 e cujo texto em francês e a respectiva tradução para 
português seguem em anexo à presente resolução.  
Aprovada em 12 de Janeiro de 1995.  
O Presidente da Assembleia da República, António Moreira Barbosa de 
Melo.  
 
 

ESTATUTO DO FUNDO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO 
CONSELHO DA EUROPA 

 
ARTIGO I 

Constituição do Fundo 
 
É criado um Fundo de Desenvolvimento Social do Conselho da Europa 
(a seguir designado «Fundo»).  
 
O Fundo funciona junto do Conselho da Europa e, como tal, está 
subordinado à sua suprema autoridade.  
 

ARTIGO II (ver nota 1) 
Objectivo 

 
a) O Fundo tem como objectivo prioritário ajudar a resolver os 
problemas sociais que põe ou pode pôr aos países europeus a 
presença de refugiados, de pessoas deslocadas ou de migrantes, 
resultante da movimentação de refugiados ou de outras 
movimentações forçadas de populações, bem como da presença de 
vítimas de catástrofes naturais ou ecológicas.  
 
Os projectos de investimento para os quais o Fundo contribui podem 
destinar-se não só a ajudar essas pessoas nos países onde se 
encontram, mas também a permitir-lhes regressar aos seus países de 
origem quando se encontrem reunidas as condições para tal regresso, 



ou ainda, quando necessário, a instalar-se noutro país de 
acolhimento. Estes projectos devem ser aprovados por um membro 
do Fundo.  
 
b) O Fundo pode também contribuir para a realização de projectos de 
investimento aprovados por um membro do Fundo, que permitam a 
criação de postos de trabalho em regiões desfavorecidas, o 
alojamento de populações de baixo rendimento, ou a realização de 
infra-estruturas sociais.  
 
(nota 1) O texto deste artigo foi adoptado pelo Conselho de Ministros, 
aquando da sua 496.ª Reunião, pela Resolução (93) 22, em anexo.  
 

ARTIGO III 
Aquisição da qualidade de membro 

 
a) Qualquer Estado membro do Conselho da Europa pode tornar-se 
membro do Fundo, através de uma declaração dirigida ao Secretário-
Geral. Esta declaração deve conter a aceitação do presente Estatuto 
pelo Governo desse Estado e a subscrição, por parte desse Governo, 
do número de títulos de participação fixado por acordo com o 
conselho directivo, em conformidade com a secção 3, parágrafo 1, 
alínea a), do artigo IX do Estatuto.  
 
b) Qualquer Estado europeu não membro do Conselho da Europa 
pode:  
 
i) Ser admitido como membro do Fundo nas condições específicas 
fixadas pelo Fundo para cada caso, nos termos das disposições da 
secção 3, parágrafo 1, alínea b), do artigo IX. Um Estado abrangido 
por uma tal decisão de admissão poderá tornar-se membro do Fundo 
através do depósito, junto do Secretário-Geral do Conselho da 
Europa, de um instrumento do qual conste que aceita o presente 
Estatuto, que subscreve o número de títulos de participação fixado 
por acordo com o conselho directivo, que tomou todas as medidas 
necessárias a poder executar todas as obrigações decorrentes do 
Estatuto e que preencheu todas as condições de admissão fixadas 
pelo conselho directivo;  
 
ii) Ou celebrar com o Fundo um acordo de associação nas condições 
especiais que o Fundo fixe para cada caso.  
 
c) Nas condições estabelecidas pelo conselho directivo, as instituições 
internacionais de vocação europeia podem igualmente tornar-se 
membros do Fundo ou celebrar um acordo de associação.  



 
d) Qualquer Estado que se torne membro do Fundo confirmará, na 
sua declaração ou no seu instrumento de aceitação do Estatuto, a sua 
intenção:  
 
i) De aderir, assim que possível, ao Terceiro Protocolo Adicional ao 
Acordo Geral sobre os Privilégios e Imunidades do Conselho da 
Europa;  
 
ii) De aplicar, enquanto aguarda a referida adesão, o regime jurídico 
decorrente deste Protocolo aos bens, activos e operações do Fundo, 
bem como conceder aos órgãos e agentes do Fundo o estatuto 
jurídico decorrente do Protocolo.  
 

ARTIGO IV 
Obrigações dos membros 

 
Secção 1 

Títulos de participação 
 
O Fundo emitirá para subscrição pelos seus membros títulos de 
participação expressos em unidades de conta europeia (ECU). Cada 
título terá o mesmo valor nominal de 1000 ECU. Os membros 
pagarão as respectivas subscrições em ecus.  
 

Secção 2 
Repartição e pagamento dos títulos de participação 

 
a) O quadro anexo ao presente Estatuto fixa a percentagem de 
repartição dos títulos de participação, colocados à subscrição por 
cada membro do Fundo.  
 
b) O número de títulos de participação a serem subscritos pelos 
novos membros do Fundo será fixado por acordo com o conselho 
directivo, nos termos da secção 3, parágrafo 1, alíneas a) e b), do 
artigo IX do presente Estatuto.  
 
c) A percentagem mínima de realização dos títulos de participação 
subscritos bem como as datas dos respectivos pagamentos serão 
fixadas pelo conselho directivo.  
 
d) Aquando dos aumentos de capital do Fundo, o conselho directivo 
fixará, em condições iguais para todos membros, a percentagem a 
pagar e as respectivas datas de pagamento.  
 



Secção 3 
Limites da responsabilidade 

 
Nenhum membro será responsável, perante terceiros, por obrigações 
contraídas pelo Fundo.  
 

ARTIGO V 
Operações de empréstimo e contribuições 

de carácter financeiro 
 
O Fundo pode contrair empréstimos para aplicações conformes aos 
seus objectivos. Pode igualmente efectuar quaisquer outras 
operações financeiras úteis à realização dos seus objectivos, nas 
condições estabelecidas pelo conselho de administração.  
 
O Fundo pode receber somas destinadas a fins determinados e 
conformes aos seus objectivos.  
 

ARTIGO VI 
Investimentos 

 
Os activos líquidos, o capital e as reservas do Fundo podem ser 
investidos em condições a fixar pelo conselho de administração, de 
acordo com princípios de uma sã gestão financeira.  
 

ARTIGO VII 
Meios de intervenção do Fundo 

 
Secção 1 

Empréstimos 
 
O Fundo concederá empréstimos sob uma das formas seguintes:  
 
a) Empréstimos aos membros do Fundo;  
 
b) Empréstimos garantidos por um membro do Fundo e concedidos a 
qualquer pessoa colectiva reconhecida por esse membro;  
 
c) Empréstimos concedidos a qualquer pessoa colectiva reconhecida 
por um membro do Fundo, desde que o conselho de administração 
considere que o empréstimo solicitado oferece garantias suficientes.  
 



Secção 2 
Garantias 

 
O Fundo pode conceder a sua garantia, em condições a determinar 
caso a caso pelo conselho de administração, a instituições financeiras 
aprovadas por um membro do Fundo para empréstimos, tendo em 
vista a realização dos objectivos previstos no artigo II.  
 

Secção 3 
Conta fiduciária 

 
O Fundo pode abrir e gerir contas fiduciárias destinadas a receber 
contribuições voluntárias dos seus membros, do Fundo e do Conselho 
da Europa.  
 

Secção 4 
Bonificação de juros 

 
Os empréstimos podem ser acompanhados de uma bonificação, total 
ou parcial, da taxa de juro.  
 
Uma fracção dos lucros realizados pelo Fundo, bem como as 
contribuições voluntárias dos seus membros, serão afectadas à 
bonificação de alguns empréstimos, nas condições estipuladas pelo 
conselho de administração.  
 

Secção 5 
Condições para a concessão de empréstimos 

Informações a prestar 
 
O conselho de administração estabelecerá as condições gerais para a 
concessão de empréstimos e determinará a natureza das informações 
que todo o mutuário deve apresentar para fundamentar o seu pedido.  
 

Secção 6 
Incumprimento 

 
As operações do Fundo a favor de um membro ou de uma pessoa 
colectiva, conforme referido na secção 1, serão suspensas no caso de 
o mutuário ou, na sua falta, o garante faltar ao cumprimento das 
obrigações de pagamento decorrentes de empréstimos ou de 
garantias que lhe foram concedidos pelo Fundo.  
 



ARTIGO VIII 
Organização, administração e fiscalização do Fundo 

 
A organização, administração e fiscalização do Fundo serão 
asseguradas pelos órgãos seguintes:  
 
Conselho directivo;  
 
Conselho de administração;  
 
Governador;  
 
Conselho fiscal;  
 
de acordo com o disposto nos artigos seguintes.  
 

ARTIGO IX 
Conselho directivo 

 
Secção 1 

 
O conselho directivo é constituído por um presidente e por um 
representante designado por cada membro do Fundo. Cada membro 
pode designar um substituto. O Secretário-Geral do Conselho da 
Europa pode participar ou fazer-se representar nas reuniões.  
 

Secção 2 
 
O conselho directivo é o órgão supremo do Fundo. Todos os poderes 
do Fundo, à excepção do direito de alterar os seus objectivos, 
conforme estipulados no artigo II do Estatuto, serão atribuídos ao 
conselho directivo.  
 

Secção 3 
 
1 - Compete ao conselho directivo:  
 
a) Determinar as condições em que os Estados membros do Conselho 
da Europa são admitidos como membros do Fundo;  
 
b) Autorizar os Estados europeus não membros do Conselho da 
Europa, bem como as instituições internacionais de vocação europeia, 
a tornarem-se membros do Fundo e fixar as condições dessa 
autorização e o número de títulos de participação a subscrever por 
esses membros;  



 
c) Ajustar a repartição do capital entre os membros, tal como consta 
do quadro anexo ao presente Estatuto;  
 
d) Aumentar ou reduzir o capital estatutário e fixar a percentagem e 
os prazos de liberação dos títulos de participação subscritos;  
 
e) Zelar pelo cumprimento dos objectivos estatutários; aprovar o 
relatório anual, as contas e o balanço do Fundo; emitir orientações 
gerais sobre a actividade da instituição;  
 
f) Suspender ou cessar a título permanente as operações do Fundo e, 
em caso de liquidação, repartir os seus haveres;  
 
g) Suspender um membro;  
 
h) Alterar o presente Estatuto, sem, no entanto, modificar os seus 
objectivos;  
 
i) Interpretar o presente Estatuto e pronunciar-se sobre recursos 
contra decisões em matéria de interpretação ou de aplicação do 
Estatuto;  
 
j) Autorizar a celebração de acordos gerais de cooperação com outras 
organizações internacionais;  
 
k) Eleger o presidente do conselho directivo e o presidente do 
conselho de administração;  
 
l) Nomear o governador e, se necessário, sob proposta deste, um ou 
mais vice-governadores, um dos quais substituirá o governador nos 
seus impedimentos, exonerá-los e aceitar a sua demissão;  
 
m) Nomear os membros do conselho fiscal;  
 
n) Nomear o auditor externo e fixar o seu mandato;  
 
o) Elaborar o regulamento interno;  
 
p) Exercer todos os outros poderes que o presente Estatuto confira 
expressamente ao conselho directivo.  
 
2 - O conselho directivo toma as suas decisões respeitantes às 
alíneas d) e f) sob proposta do conselho de administração e, no que 
se refere às alíneas c), m) e n), após a sua audição. O conselho de 



administração emitirá parecer sobre todas as outras decisões que 
impliquem consequências financeiras.  
 
3 - Todas as competências, à excepção das enumeradas na secção 3, 
parágrafo 1, deste artigo, são delegadas no conselho de 
administração.  
 
As competências delegadas no conselho de administração por este 
Estatuto só poderão ser reassumidas em circunstâncias excepcionais 
e por um período determinado.  
 
4 - O conselho directivo reúne uma vez por ano. O conselho poderá, 
se necessário, convocar reuniões suplementares.  
 
5 - O conselho directivo poderá, quando necessário, convidar a 
participar nos seus trabalhos, sem direito de voto, os representantes 
de organizações internacionais ou quaisquer outras personalidades 
interessadas.  
 

Secção 4 
 
a) As deliberações tomadas nas reuniões do conselho directivo só 
serão válidas se estiverem presentes dois terços dos representantes 
dos seus membros.  
 
As deliberações serão tomadas por votação. Só os votos a favor ou 
contra serão considerados para o cálculo das maiorias.  
 
b) As decisões poderão também ser tomadas por escrito no intervalo 
das reuniões.  
 
c) Cada membro do Fundo tem direito a um voto por cada título de 
participação subscrito.  
 
d) Qualquer membro que não tenha pago, no prazo estipulado, a 
parte do capital vencido não poderá, enquanto persistir tal 
incumprimento, exercer os direitos de voto correspondentes ao 
montante devido e não pago.  
 
e) As deliberações são tomadas por maioria dos membros do Fundo, 
votando a favor ou contra e detendo dois terços dos votos expressos.  
 
f) Serão tomadas por uma maioria de três quartos dos membros 
votando a favor ou contra e detendo três quartos dos votos 
expressos:  



 
A decisão prevista no presente artigo, secção 3, parágrafo 3;  
 
As alterações à tabela de distribuição constante do anexo ao presente 
Estatuto que não resultem da admissão de novos membros e sejam 
introduzidas nos termos da secção 3, parágrafo 1, alínea c).  
 
g) As decisões referidas na secção 3, parágrafo 1, alíneas f) e h), são 
tomadas por unanimidade dos votos expressos.  
 

Secção 5 
 
O conselho directivo é presidido por um presidente eleito pelo 
conselho para um mandato de três anos.  
 
O presidente cessante pode ser reeleito para um novo mandato de 
três anos. Cada membro do Fundo tem o direito de apresentar um 
candidato.  
 
O presidente é responsável pelas relações políticas com os dirigentes 
dos Estados, o Conselho da Europa e outras instituições 
internacionais, em íntima cooperação com o governador.  
 
O presidente informa regularmente o Conselho de Ministros e a 
Assembleia Parlamentar das actividades do Fundo, transmitindo, 
designadamente, o relatório do governador ao Conselho de Ministros 
e mantendo todos os contactos necessários com o Conselho da 
Europa.  
 

ARTIGO X 
Conselho de administração 

 
Secção 1 

 
O conselho de administração exerce todos os poderes que lhe são 
delegados pelo conselho directivo em aplicação do artigo IX.  
 

Secção 2 
 
a) O conselho de administração é constituído por um presidente, 
designado pelo conselho directivo para um mandato de três anos, 
renovável por um segundo período de três anos, e por um 
representante designado por cada membro. Cada membro poderá 
designar um substituto. O Secretário-Geral do Conselho da Europa 
pode participar ou fazer-se representar nas reuniões.  



 
b) O conselho de administração reúne-se por convocação do seu 
presidente ou a pedido de cinco dos seus membros, e pelo menos 
quatro vezes por ano.  
 
c) O conselho de administração poderá, quando necessário, convidar 
a participar nos seus trabalhos, sem direito de voto, os 
representantes de organizações internacionais ou quaisquer outras 
personalidades interessadas.  
 

Secção 3 
 
a) As deliberações do conselho de administração só serão válidas se, 
aquando das suas reuniões, estiver presente um mínimo de dois 
terços dos representantes dos seus membros.  
 
b) Cada membro tem direito a um voto por cada título de 
participação subscrito.  
 
As deliberações serão tomadas por maioria dos votos dos membros 
presentes. Só os votos a favor ou contra contarão para calcular a 
maioria ou maiorias.  
 
c) As deliberações poderão também ser tomadas por escrito no 
intervalo das reuniões.  
 
d) Qualquer membro que não tenha pago, no prazo estipulado, a 
parte do capital vencido não poderá, enquanto persistir tal 
incumprimento, exercer os direitos de voto correspondentes ao 
montante devido e não pago.  
 
e) Contudo, o conselho de administração tomará por maioria dos seus 
membros, votando a favor ou contra, e por maioria dos votos 
expressos as decisões seguintes:  
 
i) Decisões relativas aos projectos de investimento que não tenham 
obtido no Comité Executivo a maioria exigida na secção 5, alínea e), 
do artigo X do Estatuto;  
 
ii) Propostas e pareceres ao conselho directivo, em conformidade com 
a secção 3, parágrafo 1, alíneas c), d), f), m) e n), do artigo IX;  
 
iii) Aprovação ou alteração do regulamento interno do conselho de 
administração;  
 



iv) Eleição dos membros do Comité Executivo.  
 
f) Além disso, o conselho de administração tomará as decisões 
relativas aos projectos de investimento que não tenham obtido o 
parecer de admissibilidade referido no artigo XIII, alínea c), do 
Estatuto, por maioria dos membros, votando a favor ou contra, e 
detendo dois terços dos votos expressos.  
 

Secção 4 
 
O conselho de administração pode, em qualquer altura, constituir 
comissões compostas por alguns dos seus membros e delegar nelas 
poderes especificados caso a caso.  
 

Secção 5 
 
a) O conselho de administração instituirá um Comité Executivo. Este 
Comité é constituído por nove membros, eleitos por um período de 
dois anos renovável. Na sua nomeação, o conselho de administração 
tomará em consideração que todos os membros do Fundo deverão ter 
a possibilidade de vir a fazer parte do Comité Executivo, tendo 
igualmente em conta os títulos de participação subscritos e o 
interesse de assegurar uma distribuição geográfica equilibrada.  
 
Compete ao Comité, designadamente:  
 
i) Fazer o exame inicial dos pedidos de empréstimo e de garantia;  
 
ii) Controlar a execução dos projectos de investimento financiados 
pelo Fundo e tomar todas as decisões adequadas a este efeito;  
 
iii) Controlar a actividade financeira do Fundo, designadamente as 
suas operações financeiras, e tomar todas as medidas necessárias ao 
efeito;  
 
iv) Emitir parecer sobre quaisquer outras questões a pedido do 
conselho de administração;  
 
v) Contribuir para a preparação das reuniões do conselho de 
administração sobre as questões acima referidas.  
 
b) O Comité Executivo dará conta das suas decisões, trabalhos e 
propostas em cada uma das reuniões do conselho de administração.  
 



c) Qualquer membro não representado no Comité Executivo poderá, 
a seu pedido, participar na discussão dos pontos da ordem de 
trabalhos que interessem especialmente ao seu país.  
 
d) O Comité Executivo reúne sempre que necessário, mas no mínimo 
oito vezes por ano.  
 
e) No âmbito das orientações e dentro dos limites estabelecidos pelo 
conselho de administração, o Comité Executivo delibera por maioria 
de sete dos seus membros. Se esta maioria não for obtida, a questão 
objecto da deliberação será reenviada ao conselho de administração.  
 

ARTIGO XI 
Governador 

 
Secção 1 

Funções do governador 
 
a) O governador é o representante legal do Fundo. É o chefe dos 
serviços do Fundo e assegura a administração corrente do Fundo sob 
a direcção do conselho de administração. De acordo com as 
disposições dos artigos V e VII, não pode contrair nenhuma obrigação 
de carácter financeiro sem autorização do conselho de administração. 
Sob a supervisão geral do conselho de administração, é responsável 
pela organização dos serviços e pela nomeação e demissão dos 
agentes do Fundo, no âmbito dos regulamentos adoptados pelo 
conselho de administração.  
 
b) É apoiado por um ou vários vice-governadores e é substituído por 
um deles em caso de necessidade.  
 
c) No exercício das suas funções, o governador e o pessoal devem 
dedicar-se inteiramente ao serviço do Fundo, e em regime de 
exclusividade. Cada membro respeitará o carácter internacional da 
missão do governador e dos agentes do Fundo e abster-se-á de 
qualquer tentativa de influência sobre essas pessoas.  
 
d) O estatuto dos agentes do Conselho da Europa aplica-se aos 
agentes do Fundo nas matérias não abrangidas por uma decisão 
específica do conselho de administração.  
 



Secção 2 
Relatórios destinados ao conselho de administração 

 
O governador dá o seu parecer ao conselho de administração sobre 
os aspectos técnicos e financeiros dos projectos de investimento 
apresentados ao Fundo.  
 
O governador deve enviar regularmente ao conselho de 
administração relatórios sobre a situação do Fundo e sobre as 
operações programadas e fornecer todas as informações que o 
conselho possa solicitar.  
 
O governador deve preparar anualmente um relatório completo sobre 
todas as operações efectuadas durante o ano. O relatório será 
acompanhado pelo balanço do Fundo, pela conta de gestão das 
operações financeiras e pelo relatório elaborado sobre estes 
documentos pelo conselho fiscal.  
 

Secção 3 
Nomeação e remuneração do governador 

 
O governador e os vice-governadores são nomeados, cada um, por 
um período de cinco anos renovável. O montante da sua 
remuneração é fixado pelo conselho de administração.  
 

ARTIGO XII 
Conselho fiscal 

 
O conselho fiscal é constituído por três membros nomeados nos 
termos da secção 3, alínea m), do artigo IX, tendo em conta a sua 
competência em matéria económica e financeira. Eles agem com total 
independência.  
 
O conselho fiscal deve examinar as contar do Fundo e verificar a 
exactidão da conta de gestão e do balanço.  
 
No seu relatório anual, o conselho deve certificar que o balanço e a 
conta de gestão estão de acordo com a escrita, que reflectem com 
exactidão e fidedignidade a situação das operações do Fundo no fim 
de cada exercício financeiro e que o Fundo é gerido de acordo com os 
princípios de uma sã gestão financeira.  
 
O conselho receberá cópias de toda a documentação necessária aos 
seus trabalhos, tal como os relatórios de auditoria externa e interna. 



A pedido dos órgãos do Fundo, o conselho executará quaisquer outras 
missões respeitantes à fiscalização da actividade financeira do Fundo.  
 

ARTIGO XIII 
Conselho da Europa 

 
a) Com o propósito de assegurar as relações com o Conselho da 
Europa, o Conselho de Ministros e a Assembleia Parlamentar do 
Conselho da Europa são regularmente informados sobre as 
actividades do Fundo. O conselho directivo pronuncia-se sobre as 
recomendações e pareceres do Conselho de Ministros ou da 
Assembleia Parlamentar que lhe são transmitidos.  
 
b) O Secretário-Geral do Conselho da Europa pode participar ou 
fazer-se representar, sem direito de voto, nas reuniões do conselho 
directivo e do conselho de administração.  
 
Cumprirá todas as missões que lhe sejam confiadas, em virtude do 
presente Estatuto ou do Terceiro Protocolo Adicional ao Acordo Geral 
sobre Privilégios e Imunidades do Conselho da Europa. Neste âmbito, 
ele colocará à disposição do Fundo o pessoal necessário.  
 
Pode assegurar quaisquer outras missões que lhe sejam confiadas 
pelos órgãos do Fundo, nos termos do disposto no Acordo Parcial do 
Fundo de Desenvolvimento Social.  
 
c) Os pedidos de empréstimo ou de garantia são submetidos ao 
conselho de administração, após a recepção do parecer do 
Secretário-Geral sobre a sua admissibilidade, com base na 
conformidade do projecto com os objectivos políticos e sociais do 
Conselho da Europa.  
 

ARTIGO XIV 
Sede 

 
A sede do Fundo é em Estrasburgo, França. A sede dos serviços de 
gestão será fixada em Paris e só poderá ser alterada mediante 
decisão do conselho directivo e decisão do conselho de administração 
em sentido idêntico.  
 



ARTIGO XV 
Suspensão das operações e liquidação do Fundo 

 
Secção 1 

Saída de membros 
 
Qualquer membro poderá sair do Fundo, de acordo com as condições 
estabelecidas pelo conselho directivo, depois de um pré-aviso de seis 
meses em relação ao termo do ano civil em curso.  
 

Secção 2 
Suspensão das operações 

 
Se o conselho directivo deliberar a suspensão das actividades, o 
Fundo cessará todas as operações de empréstimo ou de garantia.  
 

Secção 3 
Liquidação do Fundo 

 
Se o conselho directivo deliberar o encerramento das operações, o 
Fundo cessará imediatamente todas as actividades, à excepção das 
que se relacionem com a regularização das suas obrigações e com a 
realização, a conservação e a salvaguarda dos seus bens.  
 
Depois de regularizados todos os compromissos do Fundo, incluindo a 
execução dos direitos de repartição por ele concedidos, aquando da 
aceitação de contribuições de carácter financeiro, nos termos do 
artigo V, ou de constituídas reservas em vista dessa regularização, os 
membros do Fundo poderão acordar num plano de repartição dos 
haveres, com base nos seguintes princípios:  
 
a) Nenhum membro do Fundo que se encontre numa posição de 
devedor para com o Fundo pode ser admitido a participar na 
repartição antes de regularizada a sua situação;  
 
b) O activo líquido do Fundo será prioritariamente utilizado para 
reembolsar os membros dos montantes pagos em conformidade com 
o artigo IV, proporcionalmente ao número de títulos pagos.  
 
O activo líquido do Fundo que restar após a repartição será 
distribuído por todos os membros do Fundo, na proporção do número 
de títulos de participação que cada um detenha;  
 
c) Em caso de passivo líquido, este será distribuído pelos membros do 
Fundo na proporção do número de títulos de participação que cada 



um detenha. Cada membro será instado a pagar ao Fundo a sua 
parte, após a dedução dos títulos que tenha pago e no limite dos 
títulos subscritos.  
 

ARTIGO XVI 
Interpretação do presente Estatuto 

 
As decisões do conselho de administração sobre a interpretação do 
presente Estatuto podem ser submetidas à apreciação do conselho 
directivo a pedido de qualquer membro. Enquanto o conselho 
directivo não se pronunciar, o Fundo pode, na medida em que o 
julgue necessário, agir segundo a decisão do conselho de 
administração.  
 

ARTIGO XVII 
Notificações 

 
O Secretário-Geral do Conselho da Europa notificará os membros do 
Fundo e o governador sobre:  
 
a) O depósito de qualquer declaração ou instrumento de aceitação do 
presente Estatuto;  
 
b) Qualquer acto que altere o presente Estatuto.  
 
O Secretário-Geral do Conselho da Europa enviará cópia autenticada 
do presente Estatuto a todos os Estados membros do Conselho da 
Europa e a todos os outros membros do Fundo.  
 
 

ANEXO 
Resolução n.º (93) 22 

 
Considerando que o Estatuto do Fundo de Reinstalação do Conselho 
da Europa para os Refugiados Nacionais na Europa foi adoptado sob a 
forma de acordo parcial pela sua Resolução n.º (56) 9, de 16 de Abril 
de 1956;  
 
Tendo em conta o artigo IX, secção 1, alínea h), deste Estatuto, que 
prevê que os membros do Fundo reunidos em conselho directivo têm 
poderes para alterar o Estatuto do Fundo, sem, no entanto, modificar 
os seus objectivos;  
 
Considerando que pela Resolução n.º 247 (1993), o conselho 
directivo do Fundo decidiu adoptar as alterações ao Estatuto do 



Fundo de Desenvolvimento Social do Conselho da Europa com 
sujeição à aprovação do Comité de Ministros sobre o artigo II:  
 
Decide:  
 
O artigo II da alteração ao Estatuto do Fundo de Desenvolvimento 
Social, cujo texto se encontra anexo à presente resolução, é 
adoptado.  
 
Tabela anexa ao Estatuto referente à percentagem de repartição 
entre os membros do Fundo dos títulos de participação postos à sua 
disposição.  


